
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2193317 - SC (2025/0020934-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOYCE FRANCIELE PILET PEREIRA DOS SANTOS
AGRAVANTE : VIVIANE PILET DOS SANTOS
ADVOGADO : EDMAR RENATO KALNIN - SC041916
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
ABSOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE APREENSÃO DE
DROGA. PRESCINDIBILIDADE. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME MAIS GRAVOSO.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal , em decisão devidamente motivada, entendeu que,a quo
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos
de prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a condenar as
acusadas pelo delito do art. 35 da Lei n. 11.343/06. Assim, rever os
fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela
absolvição, por ausência de prova acerca da estabilidade e permanência,
como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7
/STJ.
2. Ademais, a ausência de apreensão de drogas, embora obste a
condenação por tráfico (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006), não
impede a condenação pelo crime de associação para o tráfico (art. 35,
caput, da Lei n. 11.343/2006), "na medida em que, por ser de natureza
formal, ele se caracteriza ainda que os agentes não cometam o(s) crime
(s) a que se dispuseram ao se associar, com estabilidade e permanência"
(HC n. 676.685/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)26/9/2023 3/10/2023
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que
a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva
para justificar a sua exasperação. 
4 No crime de associação para o tráfico ilícito de entorpecentes, é
indispensável atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343
/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza
e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta
social do agente. Precedentes.
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5. Na hipótese em análise, o Tribunal a quo ponderou negativamente a
natureza especialmente deletéria das drogas movimentadas pela
associação (crack e cocaína) o que efetivamente justifica a exasperação
da pena-base.
6. No que tange ao regime de cumprimento de pena, em atenção ao art.
33, § 2º, alínea "c", do CP, embora estabelecida a pena definitiva das
acusadas em menos de 4 anos de reclusão, houve a consideração de
circunstância judicial negativa na exasperação da pena-base,
fundamento a justificar a manutenção de regime prisional mais gravoso,
no caso, o semiaberto.
7. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .13 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator

Documento eletrônico VDA48205552 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 13/06/2025 15:36:44
Publicação no DJEN/CNJ de 17/06/2025. Código de Controle do Documento: 8b1cb41b-b3a4-4d82-8b5c-200bb1368ccf



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2193317 - SC (2025/0020934-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOYCE FRANCIELE PILET PEREIRA DOS SANTOS
AGRAVANTE : VIVIANE PILET DOS SANTOS
ADVOGADO : EDMAR RENATO KALNIN - SC041916
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
ABSOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE APREENSÃO DE
DROGA. PRESCINDIBILIDADE. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME MAIS GRAVOSO.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal , em decisão devidamente motivada, entendeu que,a quo
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos
de prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a condenar as
acusadas pelo delito do art. 35 da Lei n. 11.343/06. Assim, rever os
fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela
absolvição, por ausência de prova acerca da estabilidade e permanência,
como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7
/STJ.
2. Ademais, a ausência de apreensão de drogas, embora obste a
condenação por tráfico (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006), não
impede a condenação pelo crime de associação para o tráfico (art. 35,
caput, da Lei n. 11.343/2006), "na medida em que, por ser de natureza
formal, ele se caracteriza ainda que os agentes não cometam o(s) crime
(s) a que se dispuseram ao se associar, com estabilidade e permanência"
(HC n. 676.685/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)26/9/2023 3/10/2023
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que
a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva
para justificar a sua exasperação. 
4 No crime de associação para o tráfico ilícito de entorpecentes, é
indispensável atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343
/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza
e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta
social do agente. Precedentes.

Documento eletrônico VDA48205901 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 13/06/2025 16:37:34
Código de Controle do Documento: 9e9d6d6d-9d53-4b2a-99ba-62c5a1b50ce7



5. Na hipótese em análise, o Tribunal a quo ponderou negativamente a
natureza especialmente deletéria das drogas movimentadas pela
associação (crack e cocaína) o que efetivamente justifica a exasperação
da pena-base.
6. No que tange ao regime de cumprimento de pena, em atenção ao art.
33, § 2º, alínea "c", do CP, embora estabelecida a pena definitiva das
acusadas em menos de 4 anos de reclusão, houve a consideração de
circunstância judicial negativa na exasperação da pena-base,
fundamento a justificar a manutenção de regime prisional mais gravoso,
no caso, o semiaberto.
7. Agravo regimental não provido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOYCE FRANCIELE PILET
PEREIRA DOS SANTOS e VIVIANE PILET DOS SANTOS  (e-STJ fls. 1268/1280),
contra decisão monocrática de e-STJ fls. 1258/1263, que  e, nessaconheceu parcialmente
parte, negou provimento ao recurso especial.

A parte agravante alega: (i) a não incidência da Súmula 7/STJ; (ii) a
absolvição das acusadas tendo em vista a ausência de estabilidade e permanência, bem
como a não ocorrência da apreensão de droga; (iii) a impossibilidade da exasperação da
reprimenda inicial, tendo em vista a ausência de apreensão de droga; (iv) a fixação do
regime aberto para o cumprimento da pena.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, o Tribunal , em decisão devidamente motivada, entendeu que,a quo
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de prova, colhidos
nas fases inquisitorial e judicial, aptos a condenar as acusadas pelo delito do art. 35 da
Lei n. 11.343/06 (e-STJ fls. 1087/1091).

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para
concluir pela absolvição, por ausência de prova acerca da estabilidade e permanência,  
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como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em
recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Ademais, a ausência de apreensão de drogas, embora obste a condenação por
tráfico (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006), não impede a condenação pelo crime de
associação para o tráfico (art. 35, caput, da Lei n. 11.343/2006), "na medida em que, por
ser de natureza formal, ele se caracteriza ainda que os agentes não cometam o(s) crime(s)

(HC n. 676.685a que se dispuseram ao se associar, com estabilidade e permanência" 
/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/9/2023

.)3/10/2023

Prosseguindo, o Tribunal de Justiça, ao manter a pena-base acima do mínimo
legal, considerou  (e-STJ fls. 1091/1092):

 
As apelantes Daniele de Abreu, Viviane Pilet dos Santos e Joyce Franciele
Pilet dos Santos  aduziram ser descabido o desvalor conferido às
circunstâncias do crime do art. 35 da Lei n. 11.343/06, o qual decorreu da
natureza das drogas comercializadas pela associação.

Denota-se da sentença que as penas-base foram dosadas acima do patamar
mínimo, haja vista as provas de que o grupo criminoso integrado pelas
acusadas visava a traficar entorpecentes variados, inclusive de alta
nocividade, tais como crack e cocaína (Evento 307, SENT1, dos autos
originários).

Conforme já destacado anteriormente, para fins de condenação pelo crime de
associação para o tráfico, a apreensão de drogas, assim como a condenação
pelo delito de tráfico de entorpecentes, é prescindível. A natureza das drogas
comercializadas pelo grupo criminoso, no entanto, se descortinada pelas
provas, importa para a fixação da pena.

Embora não concordem as apelantes, a decisão está em consonância com o
disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/06, segundo o qual "o juiz, na fixação das
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código
Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade
e a conduta social do agente", haja vista que, de acordo com as provas
apresentadas, as associações para o tráfico comercializavam drogas de alto
poder deletério.

 

No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, cumpre
registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.
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A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 272.126
/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe 8/3/2016

; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS17/3/2016
MOURA, Sexta Turma, julgado em , DJe ; HC n. 297.450/RS,16/6/2015 25/6/2015
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe 21/10/2014 29/10/2014
.

Ainda, no crime de associação para o tráfico ilícito de entorpecentes, é
indispensável atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o
qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no
art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a
personalidade e a conduta social do agente. Precedentes: AgRg no HC n. 818.672/SP,
Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgRg no AREsp n. 1.654.908/RN, Relator Ministro16/5/2023 22/5/2023
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe de 16/5/2023

; AgRg no AREsp n. 2.229.468/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI19/5/2023
CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 798.7939/5/2023 15/5/2023
/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em ,15/5/2023
DJe de ; AgRg no HC n. 784.101/SC, Relator Ministro MESSOD AZULAY18/5/2023
NETO, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg nos EDcl no REsp8/5/2023 12/5/2023
n. 1.955.005/SC, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de 17/4/2023 24/4/2023.

Na hipótese em análise, o Tribunal a quo ponderou negativamente a natureza
especialmente deletéria das drogas movimentadas pela associação (crack e cocaína) o
que efetivamente justifica a exasperação da pena-base.

Nessa linha, os seguintes julgados:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. PROVAS
SUFICIENTES. DOSIMETRIA DA PENA. REGIME PRISIONAL E
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME

[...]

4. Não há flagrante ilegalidade na fixação da pena-base, que foi justificada
pela culpabilidade e pelos maus antecedentes, bem como pela natureza das
drogas comercializadas (drogas sintéticas, como ecstasy e LSD).
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[...]

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no HC n. 923.156
/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 23/10/2024
, DJe de .)30/10/2024

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA
O TRÁFICO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA
DA NATUREZA DAS DROGAS MOVIMENTADAS PELA
ASSOCIAÇÃO. CRITÉRIO IDÔNEO PARA A EXASPERAÇÃO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do
agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância
dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

2. A quantidade e a natureza dos entorpecentes constituem fatores que, de
acordo com o art. 42 da Lei 11.343/2006, são preponderantes para a fixação
das penas relacionadas ao tráfico ilícito de entorpecentes.

3. Hipótese em que o Tribunal a quo ponderou negativamente a natureza
especialmente deletéria das drogas movimentadas pela associação, o que
efetivamente justifica a exasperação da pena-base, que se deu no razoável
patamar de 1/6. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 854.421/PR, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,17/10/2023
DJe de .)30/10/2023

 

 
No que tange ao regime de cumprimento de pena, a jurisprudência desta Corte

firmou-se no sentido de que, fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o
estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção

– enunciado da Súmula 440imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito 
deste Tribunal.

Na mesma esteira, são os enunciados das Súmulas n. 718 e n. 719 do Supremo
Tribunal Federal, os quais indicam:

 

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui
motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido
segundo a pena aplicada.
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A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada
permitir exige motivação idônea.

 
Portanto, é necessária a apresentação de motivação concreta para a fixação de

regime mais gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código
Penal ou em outra situação que demonstre a gravidade concreta do crime. Precedentes:
HC n. 325.756/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado
em , DJe 1º/8/2016; HC n. 312.264/SP, Relator Ministro REYNALDO28/6/2016
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe ; HC n.24/5/2016 31/5/2016
344.395/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe .8/3/2016 15/3/2016

No presente caso, em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "c", do CP, embora
estabelecida a pena definitiva das acusadas em menos de 4 anos de reclusão, houve a
consideração de circunstância judicial negativa na exasperação da pena-base, fundamento
a justificar a manutenção de regime prisional mais gravoso, no caso, o semiaberto. 
Precedentes: AgRg no REsp n. 1.592.633/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no REsp n. 2.079.507/DF,6/2/2024 15/2/2024
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 30/11/2023

; AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.314.953/MG, relator Ministro Reynaldo11/12/2023
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no17/10/2023 30/10/2023
AREsp n. 2.356.981/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgRg no HC n. 811.839/SC, relator Ministro Jesuíno12/9/2023 21/9/2023
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em ,11/9/2023
DJe de ; AgRg no HC n. 815.143/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta15/9/2023
Turma, julgado em , DJe de .29/5/2023 5/6/2023

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0020934-2 REsp 2.193.317 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016913420198240036  00066698820188240036  0011916520198240036  
09010891820198240036  11916520198240036  16913420198240036  
66698820188240036  9010891820198240036

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOYCE FRANCIELE PILET PEREIRA DOS SANTOS 
RECORRENTE : VIVIANE PILET DOS SANTOS 
ADVOGADO : EDMAR RENATO KALNIN  - SC041916
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU : MAURICIO ALVES FISCHER 
CORRÉU : SIDNEI CORREA DE OLIVEIRA 
CORRÉU : DANIEL LUIS BASTOS 
CORRÉU : DANIELE DE ABREU 
CORRÉU : BRUNO ALVES FISCHER 
CORRÉU : DIONATAN OLIVEIRA DE LARA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOYCE FRANCIELE PILET PEREIRA DOS SANTOS 
AGRAVANTE : VIVIANE PILET DOS SANTOS 
ADVOGADO : EDMAR RENATO KALNIN  - SC041916
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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